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Súmula  nº  362.  Altera  o  item  VI  da 
Súmula nº 6. Cancela a Súmula nº 434. 
Disponibilização: DEJT 12/06/2015 
2) PORTARIA N. 02, DE 11 DE MAIO DE 
2015  -  TRT3/  VT  DE  PARACATU/MG - 
Resolve padronizar a juntada de elemento 
físico  destinado  ao  Processo  Judicial 
Eletrônico  PJe-JT.  Disponibilização:  DEJT 
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3) RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 122, 
DE 14 DE MAIO DE 2015 – TRT3/STPOE – 
Resolve  aprovar  proposta  de  alteração 
regimental  e  editar  o Ato Regimental  nº 
3/2015.  Disponibilização:  DEJT 
12/06/2015

4)  ATO  REGIMENTAL  N.  3,  DE 
14 DE MAIO DE 2015 – TRT3/GP 
- Altera e revoga dispositivos do 
Regimento  Interno  do  Tribunal 
Regional  do  Trabalho  da  3ª 
Região.  Disponibilização:  DEJT 
12/06/2015
5)  SÚMULAS  DA  SEGUNDA 
SEÇÃO  DO  STJ –  A  Segunda 
Seção do STJ resolve editar  as 
Súmulas de nºs 537 a 541. DJe 
15/06/2015
6)  SÚMULAS  DA  TERCEIRA 
SEÇÃO  DO  STJ –  A  Terceira 
Seção do STJ resolve editar  as 
Súmulas de nºs 533 a 536. DJe 
15/06/2015

1) RESOLUÇÃO Nº 198, DE 9 DE JUNHO DE 2015 (*) – TST

Altera a redação da Súmula nº 362. Altera o item VI da Súmula nº 6. Cancela a 
Súmula nº 434.

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão 
Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Antonio  José  de  Barros  Levenhagen,  Presidente  do  Tribunal,  presentes  os 
Excelentíssimos  Senhores  Ministros  Ives  Gandra  da  Silva  Martins  Filho,  Vice-
Presidente do Tribunal, João Batista Brito Pereira, Corregedor-Geral da Justiça do 
Trabalho, João Oreste Dalazen, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Renato de Lacerda 
Paiva, Lelio Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de Mello 
Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, Dora Maria 
da Costa, Fernando Eizo Ono, Márcio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira da Costa, 
Maurício  Godinho  Delgado,  Kátia  Magalhães  Arruda,  Augusto  César  Leite  de 
Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos 
Scheuermann,  Alexandre  de  Souza  Agra  Belmonte  e  o  Excelentíssimo 
Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Ricardo José Macedo de Britto Pereira,

RESOLVE
Art.  1º Alterar  a  redação  da  Súmula  no  362,  nos  seguintes  termos: 

Súmula nº 362. FGTS. PRESCRIÇÃO. (redação alterada na sessão do Tribunal Pleno 
realizada em 09.06.2015)

I  –  Para  os  casos  em  que  a  ciência  da  lesão  ocorreu  a  partir  de 
13.11.2014,  é  quinquenal  a  prescrição  do  direito  de  reclamar  contra  o  não-
recolhimento de contribuição para o FGTS, observado o prazo de dois anos após o 
término do contrato;

II – Para os casos em que o prazo prescricional já estava em curso em 
13.11.2014, aplica-se o prazo prescricional que se consumar primeiro: trinta anos, 



contados  do  termo  inicial,  ou  cinco  anos,  a  partir  de  13.11.2014  (STF-ARE-
709212/DF).

Art. 2º Alterar o item VI da Súmula nº 6, nos seguintes termos: 
SÚMULA Nº 6. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ART. 461 DA CLT (redação do 

item VI alterada na sessão do Tribunal Pleno realizada em 09.06.2015).
I - Para os fins previstos no § 2º do art. 461 da CLT, só é válido o quadro 

de pessoal organizado em carreira quando homologado pelo Ministério do Trabalho, 
excluindo-se, apenas, dessa exigência o quadro de carreira das entidades de direito 
público  da  administração  direta,  autárquica  e  fundacional  aprovado  por  ato 
administrativo da autoridade competente. (ex-Súmula nº 06 – alterada pela Res. 
104/2000, DJ 20.12.2000).

II  -  Para efeito  de equiparação  de salários  em caso de trabalho  igual, 
conta-se o tempo de serviço na função e não no emprego. (ex -Súmula nº 135 - RA 
102/1982, DJ 11.10.1982 e DJ 15.10.1982).

III - A equiparação salarial só é possível se o empregado e o paradigma 
exercerem a mesma função, desempenhando as mesmas tarefas, não importando 
se os cargos têm, ou não, a mesma denominação. (ex-OJ da SBDI-1 nº 328 - DJ 
09.12.2003).

IV -  É  desnecessário  que,  ao  tempo da  reclamação  sobre  equiparação 
salarial, reclamante e paradigma estejam a serviço do estabelecimento, desde que 
o pedido se relacione com situação pretérita. (ex-Súmula nº 22 - RA 57/1970, DO-
GB 27.11.1970).

V - A cessão de empregados não exclui a equiparação salarial,  embora 
exercida a função em órgão governamental estranho à cedente, se esta responde 
pelos salários do paradigma e do reclamante. (ex-Súmula nº 111 - RA 102/1980, 
DJ 25.09.1980).

VI  -Presentes  os  pressupostos  do  art.  461  da  CLT,  é  irrelevante  a 
circunstância  de  que  o  desnível  salarial  tenha  origem em decisão  judicial  que 
beneficiou o paradigma, exceto: a) se decorrente de vantagem pessoal ou de tese 
jurídica  superada  pela  jurisprudência  de  Corte  Superior;  b)  na  hipótese  de 
equiparação salarial  em cadeia, suscitada em defesa, se o empregador produzir 
prova do alegado fato modificativo, impeditivo ou extintivo do direito à equiparação 
salarial em relação ao paradigma remoto, considerada irrelevante, para esse efeito, 
a existência de diferença de tempo de serviço na função superior a dois anos entre 
o reclamante e os empregados paradigmas componentes da cadeia equiparatória, à 
exceção do paradigma imediato.

VII - Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, é possível a 
equiparação salarial de trabalho intelectual, que pode ser avaliado por sua perfeição 
técnica,  cuja  aferição  terá  critérios  objetivos.  (ex-OJ  da  SBDI-1  nº  298  -  DJ 
11.08.2003).

VIII - É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, modificativo 
ou  extintivo  da  equiparação  salarial.  (ex-Súmula  nº  68  -  RA  9/1977,  DJ 
11.02.1977).

IX - Na ação de equiparação salarial, a prescrição é parcial e só alcança as 
diferenças  salariais  vencidas  no  período  de  5  (cinco)  anos  que  precedeu  o 
ajuizamento. (ex-Súmula nº 274 – alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003).

X - O conceito de "mesma localidade" de que trata o art.  461 da CLT 
refere-se,  em  princípio,  ao  mesmo  município,  ou  a  municípios  distintos  que, 
comprovadamente, pertençam à mesma região metropolitana. (ex-OJ da SBDI-1 nº 
252 - inserida em 13.03.2002).
Precedentes
Item I
IUJRR 177398-50.1995.5.02.5555 Min.
Milton de Moura França
DJ 09.02.2001 Decisão unânime
ERR 213296-27.1995.5.02.5555 Min. Rider de Brito
DJ 25.09.1998 Decisão unânime
ERR 189216-96.1995.5.02.5555 Min. Rider de Brito
DJ 28.08.1998 Decisão unânime



AGERR 139218-69.1994.5.03.5555 Min. Vantuil Abdala
DJ 15.05.1998 Decisão unânime
RR 95588-94.1993.5.03.5555, Ac. 1ªT 6910/1994 Min. Afonso Celso
DJ 31.03.1995 Decisão por maioria
RR 206556-96.1995.5.04.5555, 2ªT Min. Valdir Righetto
DJ 12.06.1998 Decisão unânime
RR 465522-20.1998.5.02.5555, 3ªT Min. Francisco Fausto P. de Medeiros
DJ 10.09.1999 Decisão unânime
RR 46695-09.1992.5.02.5555, Ac. 4ªT 996/1994 Min. Galba Velloso
DJ 13.05.1994 Decisão unânime
RR 255730-94.1996.5.02.5555, 5ªT Min. Armando de Brito
DJ 28.08.1998 Decisão unânime
Item II
ERR 737/1962, Ac. TP 149/1964 Min. Luiz Menossi
DO-GB 31.08.1964 Decisão por maioria
Item III
ERR 331326-57.1996.5.03.5555 Red. Min. Milton de Moura França
DJ 02.02.2001 Decisão por maioria
ERR 342408-02.1997.5.12.5555 Min. Vantuil Abdala
DJ 15.12.2000 Decisão unânime
ERR 236534-48.1995.5.03.5555 Min. Rider de Brito
DJ 05.05.2000 Decisão unânime
RR 400927-51.1997.5.09.5555, 1ªT Min. Ronaldo Lopes Leal
DJ 19.04.2002 Decisão unânime
RR 421813-48.1998.5.05.5555, 2ªT Min. José Simpliciano F. Fernandes
DJ 06.06.2003 Decisão unânime
Item IV
RR 1085/1969, Ac. 2ªT942/1969 Min. Raimundo de Souza Moura
DJ 22.10.1969 Decisão por maioria
RR 2905/1970, Ac. 3ªT1658/1970 Min. Arnaldo Lopes Sussekind
DJ 14.11.1970 Decisão unânime
RR 3125/1968, Ac. 3ªT1818/1968 Rel. “ad hoc” Arnaldo Lopes Sussekind
DJ 21.02.1969 Decisão por maioria
Item V
ERR 2809/1977, Ac. TP 1277/1979 Rel. “ad hoc” Min. Orlando Coutinho
DJ 29.06.1979 Decisão por maioria
ERR 4804/1975, Ac. TP 374/1978 Min. Raymundo de Souza Moura
DJ 18.08.1978 Decisão unânime
RR 1473/1979, Ac. 1ªT 2488/1979 Rel. “ad hoc” Min. Marcelo Pimentel
DJ 15.02.1979 Decisão por maioria
RR 787/1979, Ac. 3ªT 1481/1979 Rel.“ad hoc” Min. Coqueijo Costa
DJ 26.10.1979 Decisão por maioria
RR 4875/1977, Ac. 3ªT 757/1978 Min. Lomba Ferraz
DJ 25.08.1978 Decisão unânime
Item VI
EEDRR 160100-88.2009.5.03.0038, TP Min. José Roberto Freire Pimenta
DEJT 14.4.2015/J-24.3.2015 Decisão por maioria
IUJRR 261798-05.1996.5.22.5555,TP Min. José Luiz Vasconcellos
DJ 13.10.2000/J-11.09.2000 Decisão unânime
ERR 4347/1977, Ac. TP 1556/1979 Juiz Conv. Roberto Mário R. Martins
DJ 17.08.1979 Decisão por maioria
ERR 1009800-93.2008.5.09.0029 Min. Aloysio Corrêa da Veiga
DEJT 02.03.2012/J-23.02.2012 Decisão unânime
EEDRR 91100-04.2009.5.03.0037 Red. Min. Milton de Moura França
DEJT 13.04.2012/J-17.11.2011 Decisão por maioria
ERR 90840-41.2005.5.03.0109 Red. Min. José Roberto Freire Pimenta
DEJT 03.02.2012/J-21.11.2011 Decisão por maioria
ERR 76700-90.2005.5.03.0015 Min. Maria de Assis Calsing
DEJT 27.08.2010/J-19.08.2010 Decisão unânime
ERR 104700-54.2007.5.03.0137 Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi
DEJT 18.06.2010/J-27.05.2010 Decisão por maioria
ERR 7820/1985, Ac. 4230/1989 Min. José Ajuricaba da Costa e Silva
DJ 02.03.1990 Decisão unânime
RR 6506-26.1986.5.02.5555, Ac. 1ªT 0943/1987 Min. Marco Aurélio de Farias Mello
DJ 26.06.1987 Decisão por maioria
RR 1304-05.1985.5.02.5555, Ac. 1ªT 5066/1985 Min. Fernando Franco
DJ 07.02.1986 Decisão unânime
RR 2084/1978, Ac. 1ªT 2449/1978 Min. Raymundo de Souza Moura
DJ 09.02.1979 Decisão unânime
RR 4677-10.1986.5.02.5555, Ac. 2ªT 0909/1987 Min. José Ajuricaba da Costa e Silva
DJ 22.05.1987 Decisão unânime



RR 7326/1984, Ac. 2ªT 0236/1986 Min. José Ajuricaba da Costa e Silva
DJ 21.02.1986 Decisão unânime
RR 4950/1974, Ac. 2ªT 794/1975 Min. Orlando Coutinho
DJ 13.10.1975 Decisão por maioria
RR 3656/1974,Ac. 2ªT 647/1975 Min. Orlando Coutinho
DJ 25.08.1975 Decisão por maioria
RR 141900-40.2007.5.03.0026, 2ªT Min. Renato de Lacerda Paiva
DEJT 02.03.2012/J-15.02.2012 Decisão unânime
RR 1954/1978, Ac. 3ªT 321/1979 Min. Ary Campista
DJ 01.06.1979 Decisão por maioria
RR 4138/1977, Ac. 3ªT 748/1978 Min. Wagner Giglio
DJ 07.07.1978 Decisão unânime
RR 3759/1977, Ac. 3ªT 437/1978 Rel. “ad hoc” Min. Coqueijo Costa
DJ 23.06.1978 Decisão por maioria
RR 3131/1977, Ac. 3ªT 3295/1977 Min. C. A. Barata Silva
DJ 20.04.1978 Decisão por maioria
RR 1383/1975., Ac. 3ªT 2092/1975 Rel. “ad hoc” Min. Coqueijo Costa
DJ 22.06.1976 Decisão por maioria
RR 88600-14.2007.5.03.0108, 4ªT Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho
DEJT 15.06.2012/J-12.06.2012 Decisão unânime
AIRR 131200-78.2010.5.03.0000, 4ªT Min. Maria de Assis Calsing
DEJT 03.04.2012/J-28.03.2012 Decisão unânime
RR 1189200-21.2008.5.09.0012, 6ªT Min. Maurício Godinho Delgado
DEJT 16.03.2012/J-07.03.2012 Decisão unânime
RR 332-55.2010.5.03.0018, 6ªT Min. Augusto César Leite de Carvalho
DEJT 25.05.2012/J-09.05.2012 Decisão por maioria
RR 110900-03.2009.5.03.0139, 6ªT Min. Aloysio Corrêa da Veiga
DEJT 03.02.2012/J-14.12.2011 Decisão unânime
Item VII
AGERR 197754/1995, SDI-Plena Min. Milton de Moura França
Julgado em 10.11.1997 Decisão por maioria
ERR 391759/1997 Min. Wagner Pimenta
DJ 09.11.2001 Decisão unânime
AGERR 197754/1995, Ac. 5422/1997 Min. Milton de Moura França
DJ 28.11.1997 Decisão unânime
ERR 53706/1992, Ac. 1094/1997 Min. José Luiz Vasconcellos
DJ 18.04.1997 Decisão unânime
ERR 69051/1993, Ac. 5092/1995 Red. Min. Francisco Fausto de Medeiros
DJ 23.02.1996 Decisão por maioria
RR 557994/1999, 2ªT Juiz Conv. Carlos Francisco Berardo
DJ 03.05.2002 Decisão unânime
RR 297742/1996, 4ªT Min. Milton de Moura França
DJ 07.12.2000 Decisão unânime
Item VIII
RR 1466/1973, Ac. 1ªT 1451/1973 Min. Ribeiro de Vilhena
DJ 23.10.1973 Decisão unânime
RR 1322/1969, Ac. 2ªT 1073/1969 Min. Hildebrando Bisaglia
DJ 29.10.1969 Decisão por maioria
RR 4760/1975, Ac. 3ªT 114/1976 Min. Coqueijo Costa
DJ 22.06.1976 Decisão por maioria
RR 2834/1969, Ac. 3ªT 1425/1969 Min. Arnaldo Lopes Sussekind
DOG 24.02.1970 Decisão unânime
Item IX
RR 1123/1986, Ac. 1ªT 4555/1986 Min. Luiz Philippe Vieira de Mello
DJ 13.03.1987 Decisão unânime
RR 9718/1985, Ac. 1ªT 4295/1986 Red. Min. Marco Aurélio de F. Mello
DJ 06.02.1987 Decisão por maioria
RR 3621/1986, Ac. 1ªT 3614/1986 Red. Min. Marco Aurélio de F. Mello
DJ 14.11.1986 Decisão por maioria
RR 4110/1983, Ac. 1ªT 4108/1984 Red. Min. Coqueijo Costa
DJ 01.03.1985 Decisão por maioria
RR 4144/1983, Ac. 1ªT 4109/1984 Red. Min. Marco Aurélio de F. Mello
DJ 19.12.1984 Decisão por maioria
RR 38049/2002-900-02-00.8, 2ªT Juiz Conv. Altino Pedrozo dos Santos
DJ 14.03.2003 Decisão unânime
RR 531839/1999, 2ªT Min. José Luciano de Castilho Pereira
DJ 02.08.2002 Decisão unânime
RR 4997/1986, Ac. 2ªT 462/1987 Juiz Conv. Feliciano Oliveira
DJ 24.04.1987 Decisão unânime
RR 634/1975, Ac. 2ªT 1188/1975 Min. Orlando Coutinho
DJ 04.11.1987 Decisão unânime



RR 6462/1982, Ac. 2ªT 516/1984 Min. Marco Aurélio Prates de Macedo
DJ 01.06.1984 Decisão unânime
RR 8832/1985, Ac. 3ªT 3053/1986 Min. Guimarães Falcão
DJ 17.10.1986 Decisão unânime
RR 5352/1980, Ac. 3ªT 4061/1981 Min. C. A. Barata Silva
DJ 05.02.1982 Decisão unânime
RR 415023/1998, 4ªT Juiz Conv. Horácio R. de Senna Pires
DJ 11.10.2002 Decisão unânime
Item X
ERR 582533/1999, SBDI-1 Q. Especial Min. Vantuil Abdala
DJ 23.08.2002 Decisão por maioria
ERR 392364/1997 Min. Wagner Pimenta
DJ 14.12.2001 Decisão unânime
ERR 349624/1997 Min. Carlos Alberto Reis de Paula
DJ 08.06.2001 Decisão unânime
ERR 28861/1991, Ac. SDI 3465/1993 Min. Cnéa Moreira
DJ 18.03.1994 Decisão unânime

Art. 3º Cancelar a Súmula nº 434:
SÚMULA Nº 434. RECURSO. INTERPOSIÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO 

ACÓRDÃO IMPUGNADO. EXTEMPORANEIDADE.
I)  É  extemporâneo  recurso  interposto  antes  de  publicado  o  acórdão 

impugnado. (ex-OJ nº 357 da SBDI-1 – inserida em 14.03.2008)
II) A interrupção do prazo recursal em razão da interposição de embargos 

de  declaração  pela  parte  adversa  não  acarreta  qualquer  prejuízo  àquele  que 
apresentou seu recurso tempestivamente.

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

(*) Resolução republicada em razão de erro material.
Disponibilização: DEJT/TST/Cad. Jud. 12/06/2015, n. 1747, p. 1/6

2) PORTARIA N. 02, DE 11 DE MAIO DE 2015 - TRT3/ VT DE PARACATU/MG

O Doutor FABIANO DE ABREU PFEILSTICKER, Juiz do Trabalho, da Vara do 
Trabalho de Paracatu, no uso de suas atribuições e na forma da Lei, nos casos em 
que seja  necessário  o  fornecimento  pela  parte  de elemento  físico  destinado  ao 
processo judicial eletrônico, resolve:

Art. 1° Para a entrega de quaisquer elementos físicos, cuja digitalização 
se  mostre  tecnicamente  inviável  devido  ao  formato,  tais  como:  CTPS,  DVD, 
RADIOGRAFIAS, TRCT, CD/SD, LIVROS,CADERNOS e destinado ao processo judicial 
eletrônico, deverá a parte ou seu advogado, acondicionar a peça a ser entregue em 
um envelope, no qual deverá estar anotado o número do processo e os objetos 
acondicionados.

Art. 2° O envelope será aberto e examinado pelo servidor da Vara que o 
atender,  para  averiguar  se  o  conteúdo  indicado  no  envelope  efetivamente 
corresponde ao declarado.

Art.  3°  Após  conferido  o  conteúdo,  a  parte  apresentará  ao  Servidor 
petição  de  entrega  para  ser  protocolizada,  onde  também  deverão  estar 
discriminadas as características dos objetos entregues.

Art. 4°  Em ato contínuo, a parte se encarregará de juntar aos autos do 
PJe, cópia da petição de entrega dos elementos, devidamente protocolizada pela 
Vara.

Art. 5° Nas ações de consignação em pagamento, o consignante deverá 
juntar aos autos do PJE cópia da guia do depósito.

Parágrafo  Único.  A  Secretaria  da  Vara  não  se  responsabilizará  pela 
anexação das petições citadas, que ficará sob responsabilidade exclusiva da parte 
peticionária.

Art. 6° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. A Sra. 
Secretária de Vara providenciará a divulgação desta Portaria, com a remessa de 
cópia à Subseção local da OAB e à Egrégia Corregedoria deste Regional, afixando 
ainda cópia no quadro de avisos da Vara.



Art. 7° Fica revogada a PORTARIA n. 01, DE 14 DE ABRIL DE 2015, em 
face da presente.

Publique-se no DEJT.
Paracatu, 11 de maio de 2015.

Dr. FABIANO DE ABREU PFEILSTICKER
Juiz do Trabalho

Disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Jud. 12/06/2015, n. 1747, p. 2102

3) RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 122, DE 14 DE MAIO DE 2015 – 
TRT3/STPOE

(REPUBLICAÇÃO PARA SUPRIR INCORREÇÃO)

CERTIFICO  E  DOU  FÉ  que  o  Egrégio  Pleno  do  Tribunal  Regional  do 
Trabalho da Terceira Região, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência 
da Exma. Desembargadora Maria Laura Franco Lima de Faria, presentes os Exmos. 
Desembargadores José Murilo de Morais (Primeiro Vice-Presidente), Emília Facchini 
(Segunda Vice-Presidente), Denise Alves Horta (Corregedora), Luiz Ronan Neves 
Koury  (Vice-Corregedor),  Deoclecia  Amorelli  Dias,  Luiz  Otávio  Linhares  Renault, 
Júlio  Bernardo  do  Carmo,  Maria  Lúcia  Cardoso  de  Magalhães,  Marcus  Moura 
Ferreira, Heriberto de Castro, Anemar Pereira Amaral, Márcio Flávio Salem Vidigal, 
Marcelo Lamego Pertence, Fernando Antônio Viégas Peixoto, Rogério Valle Ferreira, 
João  Bosco  Pinto  Lara,  Fernando  Luiz  Gonçalves  Rios  Neto,  José  Eduardo  de 
Resende Chaves Júnior,  Camilla Guimarães Pereira Zeidler, Paulo Chaves Corrêa 
Filho, Luiz Antônio de Paula Iennaco, Sércio da Silva Peçanha, Taísa Maria Macena 
de Lima, Luís Felipe Lopes Boson e Milton Vasques Thibau de Almeida, e a Exma. 
Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da Terceira Região, Márcia 
Campos  Duarte,  apreciando  o  processo  TRT nº  00237-2015-000-03-00-9  MA e 
acatando a sugestão apresentada em sessão, no sentido de que a composição das 
Seções Especializadas passa a ser de 11 Desembargadores na Seção de Dissídios 
Coletivos,  18  Desembargadores  na  1ª  Seção  de  Dissídios  Individuais,  e  15 
Desembargadores na 2ª Seção de Dissídios individuais,

RESOLVEU,  por  maioria  de  votos,  vencida  a  Exma.  Desembargadora 
Deoclecia Amorelli Dias,

APROVAR proposta de alteração regimental e editar o Ato Regimental nº 
3/2015, que altera a redação dos artigos 22, caput e §§ 2º, 6º e 9º, 38, caput e § 
2º, 40, caput e § 2º, 42, caput e § 2º, e 45, e revoga o artigo 201-C,  caput e 
parágrafo  único,  do  Regimento  Interno  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da 
Terceira Região.

Sala de Sessões, 14 de maio de 2015.
TELMA LÚCIA BRETZ PEREIRA

Diretora Judiciária do TRT da 3ª Região
Disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Jud. 12/06/2015, n. 1747, p. 92
Publicação: 15/06/2015

4) ATO REGIMENTAL N. 3, DE 14 DE MAIO DE 2015 – TRT3/GP
(REPUBLICAÇÃO PARA SUPRIR INCORREÇÃO)

Altera  e  revoga  dispositivos  do  Regimento  Interno  do  
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

Art.  1º Este  Ato  Regimental  altera  o  Regimento  Interno  do  Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região.

Art. 2º Os arts. 22, caput, e §§ 2º, 6º e 9º, 38, caput, e § 2º, 40, caput, 
e § 2º, e 42, caput, e § 2º, e 45, do Regimento Interno, passam a vigorar com a 
seguinte redação:



"Art. 22. O Órgão Especial, que exerce competência delegada do Tribunal 
Pleno, compõe-se de 18 Desembargadores, sendo nove dentre os mais antigos e 
nove eleitos em escrutínio secreto, pelo Tribunal Pleno, com mandato coincidente 
com  o  dos  cargos  de  direção,  admitida  uma  recondução  e  respeitada  a 
representatividade do quinto constitucional.

(...)
§ 2º Caso seja eleito para cargo de direção do Tribunal Desembargador 

que não figure dentre os nove mais antigos aptos a integrar o Órgão Especial, nos 
termos  do  §  3º  deste  artigo,  será  ele  considerado  eleito  para  integrá-lo, 
promovendo-se a eleição por escrutínio  secreto,  prevista no caput  deste artigo, 
apenas para os cargos remanescentes.

(...)
§ 6º Para a instalação do Órgão Especial, o quorum é de 13 membros, 

incluído  o  que  o  estiver  presidindo,  e  as  deliberações  serão  tomadas  por,  no 
mínimo, nove dos presentes.

(...)
§ 9º Em casos excepcionais,  os prazos fixados neste artigo e em seus 

parágrafos  poderão  ser  relevados,  se  assim  dispuserem,  pelo  menos,  nove 
membros presentes à sessão."

"Art.  38.  A  Seção  de  Dissídios  Coletivos  compõe-se  de  11 
Desembargadores, além do Presidente do Tribunal.

(...)
§  2º  As  sessões  serão  realizadas  com  a  presença  mínima  de  sete 

Magistrados, dentre eles, o Desembargador que as estiver presidindo."
"Art.  40.  A  1ª  Seção  de  Dissídios  Individuais  compõe-se  de  18 

Desembargadores.
(...)
§  2º  As  sessões  serão  realizadas  com  a  presença  mínima  de  dez 

Magistrados, dentre eles, o Desembargador que as estiver presidindo."
"Art.  42.  A  2ª  Seção  de  Dissídios  Individuais  compõe-se  de  15 

Desembargadores.
(...)
§  2º  As  sessões  serão  realizadas  com  a  presença  mínima  de  nove 

Magistrados, dentre eles, o Desembargador que as estiver presidindo."
"Art. 45. As Turmas compõem-se de quatro Desembargadores.
§ 1º Para que se identifique e para que se defina sobre a participação dos 

Desembargadores na sessão, observar-se-á a vinculação de Relator e Revisor.
§  2º  Participará  do  julgamento  o  Desembargador  que  se  seguir  à 

antiguidade do Desembargador Revisor.
§  3º  Não  havendo  revisão,  participarão  do  julgamento  os  dois 

Desembargadores que se seguirem à antiguidade do Relator.
§  4º  Observar-se-á  o  disposto  nos  parágrafos  anteriores  também  na 

hipótese de convocação de Juiz ou de substituições dos integrantes da Turma."
Art.  3º Fica  revogado  o  art.  210-C,  caput,  e  parágrafo  único  deste 

Regimento.
Art. 4º Este Ato Regimental entra em vigor na data da sua publicação.

(a) MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA
Desembargadora Presidente
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5) SÚMULAS DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ

A Segunda Seção, na sessão ordinária de 27 de maio de 2015, cancelou o 
enunciado n. 470 da Súmula, expediente que será publicado no “Diário da Justiça 



Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça”, por três vezes, em datas próximas, nos 
termos do art. 123 do RISTJ.

SÚMULA N. 470 (CANCELADA)*
O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação civil  pública, a 
indenização decorrente do DPVAT em benefício do segurado.
Referência:
REsp 858.056-GO (2ª S 11/06/2008 – DJe 04/08/2008).
AgRg no REsp 1.072.606-GO (3ª T 09/03/2010 – DJe 16/03/2010).
AgRg no Ag 853.834-GO (4ª T 22/05/2007 – DJ 06/08/2007).
(*) A Segunda Seção, na sessão de 27 de maio de 2015, ao julgar o REsp 858.056-
GO, determinou o CANCELAMENTO da Súmula n. 470-STJ.

A Segunda Seção, na sessão ordinária de 10 de junho de 2015, aprovou os 
seguintes  enunciados  de  Súmula,  que  serão  publicados  no  “Diário  da  Justiça 
Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça”, por três vezes, em datas próximas, nos 
termos do art. 123 do RISTJ.

SÚMULA N. 537
Em  ação  de  reparação  de  danos,  a  seguradora  denunciada,  se  aceitar  a 
denunciação  ou  contestar  o  pedido  do  autor,  pode  ser  condenada,  direta  e 
solidariamente  junto  com  o  segurado,  ao  pagamento  da  indenização  devida  à 
vítima, nos limites contratados na apólice.
Referência:
CPC, arts. 70, III; 75, I, e 543-C.
REsp 925.130-SP (*) (2ª S 08/02/2012 – DJe 20/04/2012).
REsp 275.453-RS (3ª T 22/02/2005 – DJ 11/04/2005).
REsp 686.762-RS (3ª T 29/11/2006 – DJ 18/12/2006).
REsp 1.010.831-RN (4ª T 28/04/2009 – DJe 22/06/2009).
REsp 670.998-RS (4ª T 01/10/2009 – DJe 16/11/2009).
REsp 886.084-MS (4ª T 16/03/2010 – DJe 06/04/2010).
AgRg no REsp 792.753-RS (4ª T 01/06/2010 – DJe 29/06/2010).
REsp 943.440-SP (4ª T 12/04/2011 – DJe 18/04/2011).
REsp 1.076.138-RJ (4ª T 22/05/2012 – DJe 05/06/2012).
AgRg no AREsp 10.378-RS (4ª T 06/11/2012 – DJe 20/11/2012).
(*) Recurso representativo da controvérsia.

SÚMULA N. 538
As administradoras de consórcio têm liberdade para estabelecer a respectiva taxa 
de administração, ainda que fixada em percentual superior a dez por cento.
Referência:
CPC, art. 543-C.
Lei n. 8.177, de 01/03/1991, art. 33, parágrafo único.
Circular – BACEN n. 2.386, de 02/12/1993, art. 34.
Circular – BACEN n. 2.766, de 03/07/1997, art. 12, § 3º.
EREsp 927.379-RS (2ª S 12/11/2008 – DJe 19/12/2008).
EREsp 992.740-RS (2ª S 09/06/2010 – DJe 15/06/2010).
REsp 1.114.604-PR (*) (2ª S 13/06/2012 – DJe 20/06/2012).
REsp 1.114.606-PR (*) (2ª S 13/06/2012 – DJe 20/06/2012).
Rcl 12.836-BA (2ª S 09/10/2013 – DJe 16/10/2013).
AgRg no AgRg no REsp 1.059.453-RS (3ª T 28/04/2009 – DJe 12/05/2009).
AgRg nos EDcl no REsp 1.145.248-RS (3ª T 24/11/2009 – DJe 02/12/2009).
AgRg no REsp 1.029.099-RS (3ª T 14/12/2010 – DJe 17/12/2010).
AgRg no REsp 1.187.148-RS (3ª T 03/05/2011 – DJe 10/05/2011).
AgRg no REsp 1.115.354-RS (3ª T 27/03/2012 – DJe 03/04/2012).
AgRg no REsp 1.115.965-RS (3ª T 11/04/2013 – DJe 16/04/2013).
AgRg no AREsp 18.874-RS (3ª T 16/05/2013 – DJe 23/05/2013).
AgRg no REsp 1.092.876-RS (4ª T 03/03/2009 – DJe 16/03/2009).
AgRg no REsp 1.102.636-RS (4ª T 19/11/2009 – DJe 14/12/2009).
REsp 796.842-RS (4ª T 18/03/2010 – DJe 12/04/2010).
AgRg no REsp 1.188.974-RS (4ª T 26/04/2011 – DJe 05/05/2011).



AgRg no REsp 1.145.921-RS (4ª T 05/05/2011 – DJe 12/05/2011).
AgRg no REsp 1.097.237-RS (4ª T 16/06/2011 – DJe 05/08/2011).
AgRg nos EDcl no REsp 1.100.270-RS (4ª T 04/10/2011 – DJe 13/10/2011).
AgRg no REsp 1.179.514-RS (4ª T 20/10/2011 – DJe 26/10/2011).
AgRg no AgRg no AREsp 100.871-SP (4ª T 05/03/2013 – DJe 12/03/2013).
AgRg no REsp 1.105.493-RS (4ª T 13/08/2013 – DJe 02/09/2013).
AgRg no AREsp 443.630-RS (4ª T 10/06/2014 – DJe 24/06/2014).
(*) Recursos representativos da controvérsia.

SÚMULA N. 539
É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos 
celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 
31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde 
que expressamente pactuada.
Referência:
CC/2002, art. 591.
CPC, art. 543-C.
MP n. 1.963-17, de 30/3/2000, art. 5º, atual
MP n. 2.170-36, de 23/8/2001, art. 5º.
Dec. n. 22.626, de 7/4/1933, art. 4º.
Súmulas ns. 121 e 596 do STF.
EREsp 598.155-RS (2ª S 22/06/2005 – DJ 31/08/2005).
AgRg nos EREsp 691.257-RS (2ª S 14/06/2006 – DJ 29/06/2006).
AgRg nos EREsp 785.469-RS (2ª S 27/09/2006 – DJ 09/11/2006).
AgRg na Pet 5.858-DF (2ª S 10/10/2007 – DJ 22/10/2007).
AgRg nos EREsp 911.070-DF (2ª S 26/03/2008 – DJe 01/04/2008).
AgRg nos EREsp 930.544-DF (2ª S 12/03/2008 – DJe 10/04/2008).
REsp 1.112.879-PR (*) (2ª S 12/05/2010 – DJe 19/05/2010).
REsp 1.112.880-PR (*) (2ª S 12/05/2010 – DJe 19/05/2010).
REsp 973.827-RS (*) (2ª S 08/08/2012 – DJe 24/09/2012).
AgRg no REsp 1.274.202-RS (3ª T 19/02/2013 – DJe 25/02/2013).
AgRg no REsp 1.360.972-RS (3ª T 02/04/2013 – DJe 05/04/2013).
AgRg no AREsp 227.946-DF (3ª T 11/06/2013 – DJe 18/06/2013).
AgRg no AREsp 74.052-RS (3ª T 20/06/2013 – DJe 28/06/2013).
AgRg no AREsp 393.119-MS (3ª T 08/04/2014 – DJe 15/04/2014).
AgRg no AREsp 575.614-MS (3ª T 25/11/2014 – DJe 09/12/2014).
AgRg no REsp 1.321.170-RS (3ª T 24/02/2015 – DJe 02/03/2015).
AgRg no REsp 1.196.403-RS (4ª T 19/02/2013 – DJe 26/02/2013).
AgRg no AREsp 124.888-RS (4ª T 19/03/2013 – DJe 25/03/2013).
AgRg no REsp 1.260.463-RS (4ª T 11/06/2013 – DJe 14/06/2013).
AgRg no AREsp 420.441-MS (4ª T 18/12/2014 – DJe 18/02/2015).
AgRg no AgRg no AREsp 384.283-SC (4ª T 10/02/2015 – DJe 19/02/2015).
(*) Recursos representativos da controvérsia.

SÚMULA N. 540
Na ação de cobrança do seguro DPVAT, constitui faculdade do autor escolher entre 
os foros do seu domicílio, do local do acidente ou ainda do domicílio do réu.
Referência:
CPC, arts. 94, 100, parágrafo único, e 543-C.
CC 106.676-RJ (2ª S 14/10/2009 – DJe 05/11/2009).
CC 114.844-SP (2ª S 13/04/2011 – DJe 03/05/2011).
CC 110.236-MS (2ª S 25/05/2011 – DJe 02/06/2011).
REsp 1.357.813-RJ(*) (2ª S 11/09/2013 – DJe 24/09/2013).
AgRg no REsp 1.195.128-RS (3ª T 05/06/2012 – DJe 18/06/2012).
AgRg no REsp 1.240.981-RS (3ª T 02/10/2012 – DJe 05/10/2012).
AgRg no AREsp 578.659-SP (3ª T 25/11/2014 – DJe 04/12/2014).
REsp 1.059.330-RJ (4ª T 11/11/2008 – DJe 15/12/2008).
(*) Recurso representativo da controvérsia.

SÚMULA N. 541
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.



Referência:
CC/2002, art. 591.
CPC, art. 543-C.
MP n. 1.963-17, de 30/3/2000, art. 5º, atual
MP n. 2.170-36, de 23/8/2001, art. 5º.
Dec. n. 22.626, de 7/4/1933, art. 4º.
Súmulas ns. 121 e 596 do STF.
REsp 973.827-RS (*) (2ª S 08/08/2012 – DJe 24/09/2012).
REsp 1.251.331-RS (*) (2ª S 28/08/2013 – DJe 24/10/2013).
AgRg no AREsp 227.946-DF (3ª T 11/06/2013 – DJe 18/06/2013).
AgRg no AREsp 581.366-MS (3ª T 03/03/2015 – DJe 06/03/2015).
AgRg no REsp 1.196.403-RS (4ª T 19/02/2013 – DJe 26/02/2013).
EDcl no AgRg no REsp 1.260.463-RS (4ª T 05/09/2013 – DJe 17/09/2013).
AgRg no AREsp 583.727-RS (4ª T 24/02/2015 – DJe 03/03/2015).
AgRg no AREsp 591.460-RS (4ª T 16/04/2015 – DJe 23/04/2015).
(*) Recursos representativos da controvérsia.
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6) SÚMULAS DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ

A Terceira Seção, na sessão ordinária de 10 de junho de 2015, aprovou os 
seguintes  enunciados  de  Súmula,  que  serão  publicados  no  “Diário  da  Justiça 
Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça”, por três vezes, em datas próximas, nos 
termos do art. 123 do RISTJ.

SÚMULA n. 533
Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da execução penal, 
é  imprescindível  a  instauração  de  procedimento  administrativo  pelo  diretor  do 
estabelecimento  prisional,  assegurado  o  direito  de  defesa,  a  ser  realizado  por 
advogado constituído ou defensor público nomeado.
Referência:
CF/1988, art. 5º, XXXV.
CPC, art. 543-C.
Lei n. 7.210, de 11/7/1984, arts. 15, 16, 47, 48, 53, 54, 57, 59 e 118.
REsp 1.378.557-RS (*) (3ª S 23/10/2013 – DJe 21/03/2014).
AgRg no REsp 1.251.879-RS (5ª T 17/12/2013 – DJe 19/12/2013).
HC 241.357-ES (5ª T 11/02/2014 – DJe 17/02/2014).
HC 281.014-RS (5ª T 20/02/2014 – DJe 27/02/2014).
HC 275.709-RS (5ª T 11/03/2014 – DJe 19/03/2014).
HC 165.200-RS (6ª T 20/03/2012 – DJe 09/04/2012).
HC 175.251-RS (6ª T 12/11/2013 – DJe 13/12/2013).
HC 247.874-RS (6ª T 08/04/2014 – DJe 24/04/2014).
HC 279.384-RS (6ª T 24/04/2014 – DJe 02/05/2014).
(*) Recurso representativo da controvérsia.

SÚMULA n. 534
A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a progressão de 
regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do cometimento dessa 
infração.
Referência:
CPC, art. 543-C.
Lei n. 7.210, de 11/07/1984, arts. 50; 51; 53; 57, parágrafo único; 112; 118 e 127.
EREsp 1.176.486-SP (3ª S 28/03/2012 – DJe 01/06/2012).
EREsp 1.133.804-RS (3ª S 28/03/2012 – DJe 21/05/2012).
AgRg nos EREsp 1.238.180-SP (3ª S 27/11/2013 – DJe 09/12/2013).
REsp 1.364.192-RS (*) (3ª S 12/02/2014 – DJe 17/09/2014).
HC 224.301-SP (5ª T 06/03/2012 – DJe 19/03/2012).
HC 219.624-SP (5ª T 22/05/2012 – DJe 28/05/2012).
HC 242.634-SP (5ª T 18/03/2014 – DJe 28/03/2014).
AgRg no REsp 1.394.204-SP (5ª T 08/05/2014 – DJe 14/05/2014).
HC 290.552-SP (5ª T 19/08/2014 – DJe 27/08/2014).



HC 292.703-SP (5ª T 19/08/2014 – DJe 01/09/2014).
HC 296.764-RS (5ª T 18/12/2014 – DJe 04/02/2015).
HC 236.320-RS (6ª T 03/05/2012 – DJe 14/05/2012).
HC 241.602-SP (6ª T 27/08/2013 – DJe 09/09/2013).
HC 276.409-RS (6ª T 19/09/2013 – DJe 16/10/2013).
AgRg no HC 275.758-RS (6ª T 05/11/2013 – DJe 19/11/2013).
AgRg no REsp 1.237.905-SP (6ª T 11/06/2013 – DJe 20/02/2014).
HC 281.007-RS (6ª T 10/06/2014 – DJe 01/07/2014).
HC 276.214-RS (6ª T 04/09/2014 – DJe 23/09/2014).
AgRg no REsp 1.395.769-SP (6ª T 14/10/2014 – DJe 31/10/2014).
HC 297.154-SP (6ª T 04/12/2014 – DJe 18/12/2014).
HC 306.336-SP (6ª T 18/12/2014 – DJe 06/02/2015).
(*) Recurso representativo da controvérsia.

SÚMULA N. 535
A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de pena ou 
indulto.
Referência:
CPC, art. 543-C.
LEP, arts. 112, 127 e 142.
Súmula n. 441-STJ.
EREsp 1.176.486-SP (3ª S 28/03/2012 – DJe 01/06/2012).
REsp 1.364.192-RS (*) (3ª S 12/02/2014 – DJe 17/09/2014).
HC 294.974-SP (5ª T 25/11/2014 – DJe 01/12/2014).
HC 296.764-RS (5ª T 18/12/2014 – DJe 04/02/2015).
HC 308.192-SP (5ª T 10/02/2015 – DJe 23/02/2015).
HC 305.001-SP (5ª T 24/02/2015 – DJe 03/03/2015).
HC 305.697-RS (5ª T 05/03/2015 – DJe 12/03/2015).
AgRg no RHC 40.520-ES (6ª T 03/04/2014 – DJe 15/04/2014).
RHC 41.303-SP (6ª T 15/05/2014 – DJe 03/06/2014).
HC 281.007-RS (6ª T 10/06/2014 – DJe 01/07/2014).
HC 297.444-RS (6ª T 04/12/2014 – DJe 17/12/2014).
HC 308.070-SP (6ª T 19/03/2015 – DJe 27/03/2015).
(*) Recurso representativo da controvérsia.

SÚMULA N. 536
A  suspensão  condicional  do  processo  e  a  transação  penal  não  se  aplicam  na 
hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha.
Referência:
CF/1988, art. 226, § 8º.
CP, art. 129, § 9º.
Lei n. 9.099, de 26/09/1995, art. 89.
Lei n. 11.340, de 07/08/2006, art. 41.
HC 173.426-MS (5ª T 25/11/2010 – DJe 13/12/2010).
HC 198.540-MS (5ª T 19/05/2011 – DJe 08/06/2011).
HC 203.374-MG (5ª T 16/06/2011 – DJe 29/06/2011).
RHC 42.092-RJ (5ª T 25/03/2014 – DJe 02/04/2014).
HC 191.066-MS (6ª T 06/09/2011 – DJe 20/06/2012).
AgRg no HC 173.664-MG (6ª T 28/08/2012 – DJe 12/09/2012).
RHC 33.620-RS (6ª T 26/02/2013 – DJe 12/03/2013).
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